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aprovado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 Jun, com as alterações in‑
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197-A/03, de 30 Ago e pelo Decreto-Lei 
n.º 166/05, de 23 Set, tendo em consideração as disposições transitórias 
previstas no Artigo 3.º do último diploma:

Quadro de Oficiais ENGEL
COR ENGEL RES-QPe 040636-J Carlos Machado Pereira —  

DGAIED

Conta esta situação desde 30 Dez 2010.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

Ministério da Defesa Nacional, 4 de Janeiro de 2011. — Por dele‑
gação do Comandante de Pessoal da Força Aérea, após delegação do 
Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, o Director, Valdemar Oliveira 
Cabral, MGEN/PILAV.

204179555

Portaria n.º 222/2011
Manda o Chefe do Estado‑Maior da Força Aérea que o militar em 

seguida mencionado passe à situação de reforma, nos termos da alínea a) 
do n.º 3 do Artigo 159.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, 
aprovado pelo Decreto‑Lei n.º 236/99, de 25 de Junho, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto‑Lei n.º 197‑A/03, de 30 de Agosto, e pelo 
Decreto‑Lei n.º 166/05, de 23 de Setembro, tendo em consideração as 
disposições transitórias previstas no Artigo 3.º do último diploma e a 
norma interpretativa estatuída no artigo 2 do Decreto‑Lei n.º 239/06, 
de 22 de Dezembro:

Quadro de Oficiais TPAA
TCOR TPAA Q‑e 043315‑C, Ivo Antunes Dias — AFA.

Conta esta situação desde 29 de Novembro de 2010.
Transita para o ARQC desde a mesma data.
5 de Janeiro de 2011. — Por delegação do Comandante de Pessoal da 

Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado‑Maior da Força Aérea, 
o Director, Valdemar Oliveira Cabral, MGEN/PILAV.

204178648

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.º 1270/2011
Em cumprimento do disposto no n.º 3, do artigo 17.º, da Lei 

n.º 59/2008, de 11 de Setembro, procedeu‑se à celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com a As‑
sistente Técnico Maria Paula Pereira de Paiva, do mapa de pessoal da 
Força Aérea, atendendo à alteração do posicionamento remuneratório 
em resultado da avaliação de desempenho, nos termos da alínea c), do 
n.º 1, do artigo 47.º, da LVCR (opção gestionária — 5 menções ime‑
diatamente inferiores às referidas na alínea b), do n.º 1, do artigo 47.º, 
da LVCR, consecutivas), com efeitos a 01 de Janeiro de 2010, tendo 
ficado posicionada na posição 6 da categoria, a que corresponde o nível 
remuneratório 11 da Tabela Remuneratória Única.

6 de Janeiro de 2011. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil, 
Major João Pedro Afra Paes de Carvalho.

204178445

Ministério da Administração Interna

Secretaria-Geral

Despacho n.º 1271/2011
Por meu despacho de 10 de Setembro do ano de dois mil e dez, auto‑

rizei a abertura do procedimento concursal para recrutamento do cargo 
de direcção intermédia do 2.º grau, Chefe de Divisão da Unidade Minis‑
terial de Compras da Secretaria‑Geral do Ministério da Administração 
Interna, cargo esse decorrente do número máximo de unidades orgânicas 
flexíveis da SGMAI, fixado no artigo 1.º da Portaria n.º 334/2007, de 
30 de Março de 2007 e concretizado no artigo 8.º do Despacho n.º 12 
761/2010, de 30 de Junho de 2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 153, de 9 de Agosto de 2010.

Nos termos do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004,de 15 de Ja‑
neiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, a oferta 
de emprego foi publicitada, através do Aviso n.º 21 138/2010, no Diário 
da República, 2.ª série n.º 205, Parte J1, de 21 de Outubro de 2010, no 

jornal “Diário de Notícias” de 27 de Outubro de 2010 e na Bolsa de 
Emprego Público — BEP, com o Código de Oferta: OE201010/0657, 
em 28 de Outubro de 2010

O Júri, com os fundamentos constantes do procedimento e consi‑
derando os muito bons conhecimentos demonstrados e experiência 
profissional apropriados ao exercício do cargo em apreço, tal como se 
evidencia na nota curricular anexa, que faz parte integrante do presente 
despacho, deliberou propor a nomeação da candidata licenciada Maria 
Inês Sousa Lopes Dias Costa Carvalho, para o cargo de direcção inter‑
média de 2.º grau, Chefe de Divisão da Unidade Ministerial de Compras 
da Secretaria‑Geral do Ministério da Administração Interna.

Nestes termos, atento o disposto nos n.os 8 e 9, do artigo 21.º, da Lei 
n.º 2/2004,de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto, nomeio, em comissão de serviço, com efeitos a 3 de Janeiro de 
2011 e por três anos, renovável por iguais períodos de tempo, para o cargo 
de Chefe de Divisão da Unidade Ministerial de Compras da Secretaria
‑Geral do Ministério da Administração Interna, a licenciada Maria Inês 
Sousa Lopes Dias Costa Carvalho, técnica superior, do mapa de pessoal 
da Secretaria‑Geral do Ministério da Administração Interna.

5 de Janeiro de 2011. — A Secretária‑Geral, Nelza Vargas Florêncio.

Resumo do currículo profissional de Maria Inês Sousa 
Lopes Dias Costa Carvalho

I — Dados pessoais:
Nome: Maria Inês Sousa Lopes Dias Costa Carvalho
Naturalidade: Lisboa
Data de Nascimento: 22 de Fevereiro de 1962
II — Habilitações Académicas e experiência profissional:
Licenciatura em Gestão de Empresas pela Universidade Católica 

Portuguesa
Desde Fevereiro de 2003, Técnica Superior, do mapa de pessoal da 

Secretaria‑Geral do Ministério da Administração Interna.

III — Funções Desempenhadas:
Chefe de Divisão da Unidade Ministerial de Compras da Secretaria

‑Geral do Ministério da Administração Interna, em regime de substitui‑
ção, desde 13 de Julho de 2010;

Subdirectora‑Geral das Artes do Ministério da Cultura, desde 4 de 
Abril de 2008 a 12 de Julho de 2010;

Chefe de Divisão de Recursos Financeiros e Materiais da Secretaria
‑Geral do Ministério da Administração Interna, desde Março de 2003 
a Março de 2008;

Apoio Técnico ao Gabinete do Secretário‑Geral do MAI;
Técnica da Divisão de Análise Empresarial do Gabinete de Coorde‑

nação de Investimentos do Ministério do Equipamento Social;
Direcção de Pequena e Média Empresa;
Técnica na Área Financeira do Fundo de Turismo.

204180259

Unidade de Tecnologias de Informação de Segurança
Despacho n.º 1272/2011

A Unidade de Tecnologias de Informação de Segurança (UTIS), na 
qualidade de unidade de apoio tecnológico do Ministério da Adminis‑
tração Interna, obedece, nos termos do Decreto‑Lei n.º 121/2009, de 21 
de Maio, ao modelo de estrutura matricial.

Assim, atento o disposto nos artigos 5.º e 10.º do Decreto‑Lei 
n.º 121/2009, de 21 de Maio, do artigo 1.º da Portaria n.º 844/2009, de 
5 de Agosto e ainda nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 
Janeiro, designo com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2011, para chefiar 
a equipa multidisciplinar de Segurança e Comunicações (DSC), com 
o estatuto remuneratório equiparado a Chefe de Divisão, o licenciado 
Vítor Manuel Plácido Silva da Costa, do mapa de pessoal do Instituto 
de Informática das Finanças e Administração Pública, cuja idoneidade e 
competência profissionais adequadas à função para que ora é nomeado, 
bem se patenteiam na nota curricular anexa.

Para o exercício de funções na UTIS foi reconhecido o fundado inte‑
resse do serviço de destino por despacho de S. Ex.ª a Secretária de Estado 
da Administração Interna, datado de 17 de Dezembro de 2010.

30 de Dezembro de 2010. — O Coordenador da UTIS, Carlos Fer‑
reira Gonçalves.

Nota curricular
Dados biográficos:
Nome: Vítor Manuel Plácido Silva da Costa;
Data de Nascimento: 17 de Julho de 1967;
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Habilitações Literárias:
Licenciatura em Informática no Instituto Superior Autónomo de Es‑

tudos Politécnicos.

Categoria/Habilitações Profissionais:
Desde Outubro de 2007;
Nomeado chefe de equipa multidisciplinar de Comunicações (EMCC), 

com o estatuto remuneratório de chefe de divisão. No Instituto de In‑
formática do MFAP.

De Fevereiro de 2006 a Outubro de 2007;
Desempenhou funções na Divisão de Sistemas (DSIS) como Especia‑

lista de Informática Grau 1 nivel 2. No Instituto de Informática do MFAP.
De 2001 a 2006;
Desempenhou funções na área de sistemas, como responsável das 

plataformas de sistemas distribuídos. No Instituto das Tecnologias de 
Informação na Justiça.

De 1994 a 2001;
Desempenhou funções como Operador de Sistemas. Na Direcção

‑Geral dos Serviços de Informática do Ministério da Justiça.
Projectos relevantes:
Desde Outubro de 2007 que desempenha no Instituto de Informática do 

Ministério das Finanças e Administração Pública as funções de chefe de 
equipa multidisciplinar de Comunicações (EMCC), coordenando desig‑
nadamente a actividade da equipa de apoio às comunicações e segurança.

Participou na implementação da rede de comunicações do MFAP. 
Que permitiu a interligação de todos os organismos do Ministério das 
Finanças numa rede privada com circuitos redundantes.

Foi efectuada uma migração/conversão de endereçamento IP, na in‑
terligação com os vários organismos do MFAP de forma a uniformizar 
o endereçamento IP;

Reestruturação da rede de comunicações do IIMFAP em termos de 
equipamento activo e de segurança.

Migração da rede telefónica existente para VoIP. Dotou‑se todo o 
edifício do IIMFAP de equipamento VoiP, abandonando a rede não 
estruturada de voz existente na altura para integrar a voz na rede de 
dados. Dando condições ao IIMFAP para integrar também a voz na rede 
de comunicações do MFAP;

Participação no projecto do novo Centro de Dados do IIMFAP.
Implementação de toda a infra‑estrutura de comunicações do novo 

Centro de Dados e migração dos equipamentos do antigo centro e circui‑
tos dos diversos operadores de comunicações a trabalhar com o IIMFAP:

De 1997 a 2006 participou em vários projectos como responsável 
pela equipa de administração de sistema:

Implementação do sistema de backups/restores para sistemas do 
centro de dados do ITIJ.

Projecto Sistemas de Custas Judiciais.
Implementação da plataforma ao nível da infra‑estrutura de siste‑

mas para a aplicação das Custas Judiciais a funcionar em todos os 
tribunais.

Sistemas de Custas Judiciais;
SIRCOM (Sistema de Informação do Registo Comercial);
SIRP (Sistema de Informação do Registo Predial);
SIRIC (Sistema de Informação da Identificação Civil);
Sistema Apoio Judiciário
SITAF (Sistema de informação dos Tribunais Administrativos e Fiscais).
Reorganização de equipamento do Datacenter do ITIJ.
Participação na implementação da rede de comunicações do Minis‑

tério da Justiça.
Participação nos processos eleitorais no enquadramento das tarefas 

do ITIJ.

Formação complementar:
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública (INA — 2008).

204180364

Ministério da Justiça
Centro de Estudos Judiciários

Declaração de rectificação n.º 94/2011
Por ter saído com inexactidão o despacho (extracto) n.º 465/2011, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 4, de 6 de Janeiro de 
2011, rectifica-se que onde se lê «Licenciado Manuel Silva Cunha Pe‑
reira, Procurador da República.» deve ler-se «Licenciado Luis Manuel 
Cunha Silva Pereira, procurador da República».

6 de Janeiro de 2011. — A Directora do Departamento de Apoio Geral, 
Maria Eufémia Fonseca.

204179425

Declaração de rectificação n.º 95/2011
Por ter saído com inexactidão o despacho (extracto) n.º 332/2011, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 4, de 6 de Janeiro de 
2011, rectifica‑se que onde se lê «Licenciado Luís Manuel Silva Cunha 
Pereira, Procurador da República.» deve ler‑se «Licenciado Luis Manuel 
Cunha Silva Pereira, Procurador da República».

6 de Janeiro de 2011. — A Directora do Departamento de Apoio Geral, 
Maria Eufémia Fonseca.

204179385

Declaração de rectificação n.º 96/2011

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 
2.ª série, n.º 250, de 28 de Dezembro de 2010, o despacho (extracto) 
n.º 19176/2010, a p. 62732, rectifica‑se que onde se lê «Rodrigues 
Gonçalves de Carvalho» deve ler‑se «Rodrigo Gonçalves de Car‑
valho».

29 de Dezembro de 2010. — A Directora de Serviços, Helena Al‑
meida.

204183523

Despacho (extracto) n.º 1273/2011
Por despacho da Subdirectora‑Geral de 29.12.2010, por delegação 

do Director‑Geral:
Maria Cecília Costa Simões, Escrivã‑Adjunta dos Juízos de Pequena 

Instância Criminal de Lisboa, autorizada a permuta, para idêntico lugar, 
da Secretaria‑Geral de Execução de Lisboa.

Maria Elisabete Borges Pires Ribeiro, Escrivã‑Adjunta da Secretaria
‑Geral de Execução de Lisboa, autorizada a permuta para idêntico lugar 
dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

Início de Funções: 2 dias
31.12.2010. — A Directora de Serviços, (Helena Almeida).

204182576

Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios

Declaração de rectificação n.º 97/2011
Por ter sido publicado com inexactidão o despacho n.º 21/2011 no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 1, de 3 de Janeiro de 2011, rectifica-se 
que onde se lê «entre a 10.ª e a 11.ª posição remuneratória da categoria 
e entre 45.º e 48.º nível remuneratório» deve ler-se «na 10.ª posição 
remuneratória da categoria e no 45.º nível remuneratório».

5 de Janeiro de 2011. — O Director, Domingos Miguel Soares Farinho.
204177813

Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso n.º 1434/2011
Faz‑se público que, por despacho de 7 de Dezembro de 2010 do 

Secretário de Estado da Justiça e da Modernização Judiciária, proferido 
ao abrigo do despacho de delegação de competências do Ministro da 
Justiça n.º 6 118/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 67, de 7 de Abril de 2010, foi autorizada a abertura de concurso 
para atribuição de licenças de instalação de cartório notarial, nos termos 
do artigo 34.º do Decreto‑Lei n.º 26/2004, de 4 de Fevereiro, e do ar‑
tigo 10.º do Regulamento de Atribuição do Título de Notário, constante 
do Anexo I à Portaria n.º 398/2004, de 21 de Abril, e que da mesma faz 
parte integrante, o qual se rege pelas seguintes normas:

1 — Lugares — o número de cartórios notariais e respectiva área de 
localização constam da lista anexa ao presente aviso.

2 — As vagas são preenchidas de acordo com as referências de lo‑
calização dos cartórios manifestadas no requerimento de candidatura e 
respectivo pedido de licença e ainda de acordo com os critérios adiante 
enumerados.

3 — Legislação aplicável — Decreto‑Lei n.º 26/2004, de 4 de Feve‑
reiro, e Portaria n.º 398/2004, de 21 de Abril.

4 — Requisitos de admissão — Podem candidatar‑se ao concurso 
todos os notários detentores desse título, nos termos do Estatuto do 
Notariado, aprovado pelo Decreto‑Lei n.º 26/2004, de 4 de Fevereiro e 




